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o 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Termo de Compromisso que entre si celebram o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA e 

OSVALDO DIAS DA SILVA para os fins que nele se declaram. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado neste ato pela Promotora de Justiça da 1a 
Promotoria de Justiça de Campo Formoso. ora signatária, doravante denominado COMPROMITENTE 
MP/BA, de um lado, e, c outro, OSVALDO DIAS DA SILVA, vrador, filho de Simplicio 
Manoel da Silva e Nair Dias do Nascimento, CPF 44503571591, RG 5027288 SSP/BA, 
residente e domiciliado à Rua Josias Lopes Amorim n°9972, Centro, Antonio 
Gonçalves/BA,, de agora em diante denominado COMPROMISSÁRIO, nos autos do Inquérito Civil n° 
06/20 3 SIMP 693.0.56285/2013, instaurado. respectivamente, para apurar: 

A guarda e cativeiro' de 09 (nove) espécimes da fauna silvestre brasileira, sendo 08 
(oito) pássaros e 01 (uma) jandaia sem autorização do órgão ambiental competente, atividade 
elericada na Lei de Crimes Ambientais (Lei n 9.605/98), em seu artigo 29, §1 . inciso III, in verbis: 

Art. 29. Matar, per- -)guir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
Migratória, sem a ;levida permissão. licença ou autorização da autoridade competente, ou em 
desacordo com a ot.'ida: 
Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 
§ 1° Incorre nas mesmas penas: 
'II - quem vende. e> -iõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, Utiliza 
ou transporta ovos. Arvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem •a devida 
permissão, licença ou autorização da autoridade competente 

a)Considerando .que 	is espécies de animais encontradas em poder do Compromissário são 
caracterizadas como animais silvestres da fauna brasileira, conforme preceitua o §3° do art. 29, que dispõe: 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, 
nigratórias e quaiseLier outras, aquáticas ao terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de 

'vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

MConsiderando que o Decreto Federal n` 6514/2008, em seu artigo 24, §3°, inciso III, dispõe sobre a 
aplicação da pena de m Ita prevista no artigo acima, especificando os valores devidos pelo autor da 
infração 'por cada indivíduo apreendido, com aumento do montante em 100% para os casos de infração • 
cometida com objetivo de , ibter vantagem pecuniária. conforme §1° do mesmo artigo, in verbis: 

Art. 24. Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em 
rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em 
desacordo com a obtida: 
Multa de: 
I R$ 5001)0 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante de listas oficiais de risco 
ou ameaça de extincão; 
§ lo As multas serao aplicadas em dobro se a infração for praticada com finalidade.de  obter 
vantagem pecuniária. 
§ 3o Incorre nas mesmas multas: 

- quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvi)s ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos .1ela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados, sem a devida 

_ permissão, licença ou autorização da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a 
'obtida. 
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0143 MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO aSTADO DA BANIA P Promotoria de Justiça de Campo Formoso/BA 

c) COnsiderando o interesse público ria manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado; 

d)Considerancio. finalme 'te, que a composição dos danos causacos pela atividade ilícita traz mais 
benefícios à sociedade e C J que o cumprimento de pena privativa•de liberdade; 

CELEBRAM otpresente TERMO DE COMPROMISSO, nas condições a seguir expostas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

Constitui objeto do presen•n Termo de Compromisso o fiel e integral cumprimento pelo COMPROMISSÁRIO 
dos deveres e obrigações aqui assumidas, nas formas e prazos definidos nas cláusulas seguintes, visando 
a reparação dos danos dif. isos causados ao meio ambiente pela apreensão e guarda sem autorização legal 
e. port nt°, sem fiscalizaç»o, de animais da fauna silvestre; 

CLÁUSULA SEGUNDA — REPARAÇÃO DO DANO 

COMPROMISSÁRIO compromete-se, à titulo de reparação do dano, na modalidade compensação 
ambiental, considerando o remanescente irrecuperável que corresponde ao lapso de tempo em que as aves 
permaneceram com sua liberdade ceifada, bem como o risco de .não adaptação ao ambiénte natural, a 

obrigação de fazer consis;ente na R$ 900,00 (novecentos reais) parcelados em 9 vezes, a 
serem pagos até o dia 10 dos meses entre os meses de maio a dezembro de 2013 a 
ser depositado na conta corrente do NUSF — Nucleo do São Francisco - Banco 
Bradesco Agencia 2864 conta corrente 002400-4,0 valor será destinado à Fundação 
José Silveira, CNPJ 15.194.004/000125 (conta NUSF). devendo após o pagamento 
trazer o comprovpnte de depósito na Promotoria de Justiça de Campo Formoso. Pode. a 

-obrigação pecuniária ser cumprida em menos meses, caso a condição financeira do 
compromissário permita. Justifica-se a valor fixado abaixo da multa prevista no art. 24, 
§3c- , inciso III do Decreto Federal n-: 6514/2008, em razão da condição financeira do 
compromissário e da seca que assola á região. 

CLÁUSULA TERCEIRA— CLAUSULA PENAL  - 

Em caso de descumprime 'ato de qualquer dás obrigações assumidas neste Termo importará na imediata 
adoção das medidas judicL :lis cabíveis, tanto as de natureza civel quanto as de natureza penal. 

CLÁUSULA QUARTA — DA EFICÁCIA DE TITULO EXECUTIVO 

presente Termo de Con. àromisso terá eficácia de titulo executivo extrajudicial,' na forma do artigo 5°, § 6°, 
da Lei Federal n. ° 7.347 de 24 de julho de 1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal n. ° 
'8.078, 'de 11 de setembro e 1990, do artigo 60, § 3°, e do art. 585, VII do CPC. 

por êstarem assim certcts e ajustados, firmam o presente Termo de Compromisso, em 02 (duas) vias de 
igual teor, forma e idêntico conteúdo jurídico. 

Campo Formoso, 11 de abril de 201 

141, 
ORGES MIRANDA AMARAL 

o 	
Promotora de Justiça 

a-0_59  
OSVALDO DIAS DIAS DA SILVA 

COMPROMISSARIO 
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